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Sumário 

Após a verificação do quórum, a Reunião Plenária foi declarada aberta às 09 horas e 10 
minutos. 

Período de Questões Gerais e de Declarações Políticas (P.Q.G.D.P.) – Iniciou-se com uma 
Declaração Política do MPD, proferida pelo Sr. Deputado João Gomes (MPD), sobre a Morna, elevada 
recentemente à categoria de Património Imaterial da Humanidade, tendo aquele Deputado 
finalizado o seu discurso com a entoação de um trecho da morna “Tributo final” de Manel d` Novas.  

No período de esclarecimentos usaram da palavra os Srs. Deputados Júlio Correia (PAICV), 
Carlos Lopes (MPD), Dora Oriana Pires (UCID), Moisés Borges (PAICV), Filomena Gonçalves (MPD), 
Walter Évora (PAICV), Emanuel Lopes (MPD), Rui Semedo (PAICV), Rui Figueiredo Soares (MPD) e 
João dos Santos Luís (UCID). 

Dando continuidade ao P.Q.G.D.P., o Sr. Deputado António Monteiro (UCID) fez uma 
intervenção sobre os torturados de 1977, chamando a atenção do Governo de que esta questão 
ainda não está resolvida. 

O Sr. Deputado Rui Semedo (PAICV) interveio em relação à preocupação dos taxistas a cerca 
da implementação da plataforma Uber na cidade da Praia. Na sequência, além do referido 
Deputado, prestaram esclarecimentos os Srs. Deputados João Cabral (MPD), Carlos Monteiro (MPD), 
Orlando Dias (MPD) e Filomena Gonçalves (MPD).  

O Sr. Deputado João Cabral (MPD) interveio em relação à atribuição de licenças de táxi pela 
Câmara Municipal da Praia.  

O Sr. Deputado Fernando Frederico (PAICV) iniciou a sua intervenção felicitando a Sra. 
Deputada Joana Rosa, indigitada para assumir a liderança do Grupo Parlamentar do MPD, e a falar 
sobre as promessas eleitorais feitas à população do Maio. Realçou ainda a necessidade de 
regulamentação da pesca desportiva na ilha e de fiscalização das embarcações no período de defeso; 
o contributo dado pelos músicos da Ilha para a consagração da morna como Património Imaterial 
da Humanidade, felicitando a equipa técnica que esteve à frente deste processo.  

A Sra. Deputada Joana Rosa (MPD) deu início à sua intervenção agradecendo as palavras do 
Sr. Deputado Fernando Frederico (PAICV) e a salientar que continuará a defender a sua ilha. 
Destacou também que se está a trabalhar no cumprimento das promessas eleitorais e fez referência 
aos compositores e intérpretes da morna da ilha do Maio. Por fim, agradeceu o carinho que a 
população da ilha tem-lhe manifestado com a indigitação para a liderança do Grupo Parlamentar 
do MPD.  

O Sr. Deputado José Manuel Sanches (PAICV) começou a sua intervenção felicitando todos 
os artistas cabo-verdianos pela elevação da morna a Património Imaterial da Humanidade, bem 
assim a equipa técnica que trabalhou neste processo. Chamou atenção ainda para os problemas que 
afectam as populações de Santiago Norte e Sul devido à falta de chuva e salientou que a classe 
política cabo-verdiana tem de reflectir sobre alguma tentativa de castração da liberdade individual, 
populismo e demagogia. Na sequência, além do referido Deputado, prestaram esclarecimentos os 
Srs. Deputados Rui Semedo (PAICV) e Isa Costa (MPD).  

O Sr. Ministro da Cultura e das Industriais Criativas (Abraão Vicente) fez uma intervenção 
em relação à consagração da morna como Património Imaterial da Humanidade, agradecendo ao 
Parlamento e aos parceiros internacionais. Saudou os músicos Betu e Vasco Martins por terem tido 
a iniciativa de submeter ao Parlamento a proposta de consagração de um dia nacional da morna. 
Esclareceu também sobre o Plano de Salvaguarda da morna e falou sobre a condecoração da equipa 
técnica que trabalhou neste processo, as celebrações e que o seu ministério está preparado para 
submeter outros dossiers à UNESCO. Por fim, lançou aos Srs. Deputados o desafio de consagração 
da língua cabo-verdiana nas próximas revisões da Constituição.  
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O Sr. Deputado Rui Semedo (PAICV), na sua intervenção, discorreu sobre esta consagração 
da morna como oportunidade também para se promover outros géneros musicais do país.  

O Sr. Deputado Orlando Dias (MPD) interveio a felicitar o Governo e o povo cabo-verdiano 
pelo sucesso alcançado, com a consagração da morna, e o trabalho que foi feito neste sentido. 
Debruçou-se ainda sobre a realização da Gala “Cabo Verde Sucesso no Senegal”. Felicitou o Governo, 
a Embaixada de Cabo Verde no Senegal e todas as embaixadas do país, considerando que foi um 
momento de afirmação e de promoção de Cabo Verde no mundo. Na sequência, além do referido 
Deputado, prestaram esclarecimentos os Srs. Deputados Felisberto Vieira (PAICV), Emanuel Barbosa 
(MPD), Odailson Bandeira (PAICV) e Filomena Gonçalves (MPD).   

A Sra. Deputada Dora Oriana Pires (UCID) fez uma intervenção acerca da valorização da 
língua cabo-verdiana e todas as suas variantes.  

O Sr. Deputado António Monteiro (UCID) interveio a afirmar que não houve resposta em 
relação à questão que havia suscitado na sua anterior intervenção e a chamar a atenção do Governo 
para os problemas que afectam os agricultores da zona de Morro de Cavalo/Ribeira da Cruz, no 
concelho de Porto Novo, nomeadamente o acesso à agua, tendo o Sr. Deputado Damião Medina 
(MPD) prestado esclarecimentos. 

O Sr. Ministro da Cultura e das Industriais Criativas fez uma intervenção respondendo às 
questões suscitadas durante este período, tendo o Sr. Deputado Damião Medina (MPD) prestado 
esclarecimentos. 

Período da Ordem do Dia (P.O.D.) – Iniciou-se com o anúncio da discussão do Projecto de 
Lei que define o Plano de Cargos, Carreiras e Salários (PCCS) e fixa as condições específicas de 
ingresso e de evolução profissional do pessoal da Assembleia Nacional (Votação na Especialidade 
dos Artigos Avocados). Após o anúncio, o Sr. Deputado Rui Figueiredo Soares (MPD) solicitou uma 
suspensão de 30 minutos, tendo sido concedida às 11 horas e 03 minutos e retomada às 11 horas e 
47 minutos, com o Sr. Primeiro Vice Presidente (Austelino Correia) a presidir a Reunião Plenária. 

O Sr. Deputado João dos Santos Luís (UCID) interpelou a Mesa sobre o tempo destinado à 
UCID, visto se tratar de uma iniciativa conjunta. Após o pronunciamento dos Srs. Deputados Rui 
Semedo (PAICV) e Rui Figueiredo Soares (MPD) foi distribuído o tempo de 15 minutos para todos os 
Sujeitos Parlamentares. 

O Sr. Deputado Julião Varela (PAICV) fez uma intervenção sobre os artigos que não foram 
avocados, mas que foram alterados na Comissão Especializada de Finanças e Orçamento, 
nomeadamente o n.º 3 do artigo 11º, os artigos 24º e 25º e a alínea a) do artigo 39º e a queda do 
artigo 12º. 

De seguida, o Sr. Deputado João Duarte (MPD) apresentou a proposta de alteração do n.º 5 
do artigo 68º que foi aprovada, sem alterações e o n.º 6 do artigo 68º. 

Participaram no debate da nova redacção do n.º 6 do artigo 68º, os Srs. Deputados Rui 
Semedo (PAICV), João dos Santos Luís (UCID), João Duarte (MPD), Alcides de Pina (MPD), Rui 
Figueiredo Soares (MPD) e António Monteiro (UCID). 

Submetida à votação, a nova redacção do n.º 6 do artigo 68º, proposta pelo MPD, foi 
aprovada com 32 votos a favor, do MPD; nenhum voto contra e 22 abstenções, sendo 19 do PAICV 
e 3 da UCID. Proferiram declarações de voto os Srs. Deputados Nuías Silva (PAICV), João dos Santos 
Luís (UCID) e João Duarte (MPD). 

Após as considerações tecidas pelo Sr. Deputado Rui Figueiredo Soares (MPD) sobre a 
apresentação de artigos, o Sr. Deputado João Duarte (MPD) apresentou a nova redacção do n.º 11 
do artigo 68º. Propôs ainda a queda dos n.os 12 e 13 do artigo 68º. Sobre a queda desses dois 
números, usaram da palavra os Srs. Deputados Julião Varela (PAICV) e João dos Santos Luís (UCID). 
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Interpelaram a Mesa sobre a leitura dos números que vão cair os Srs. Deputados Rui Semedo 
(PAICV), Emanuel Barbosa (MPD) e Nuías Silva (PAICV), ao que se seguiu a leitura dos pontos 12 e 
13, alvos de queda, pelo Sr. Deputado João Duarte (MPD). 

Usaram ainda da palavra, à queda dos dois números, os Srs. Deputados João Duarte (MPD), 
Carlos Monteiro (MPD), Julião Varela (PAICV) e Alcides de Pina (MPD). 

Após a interpelação à Mesa pelo Sr. Deputado Rui Semedo (PAICV) sobre o horário de 
suspensão, a Reunião Plenária foi suspensa às 12 horas e 48 minutos, tendo sido retomada às 14 
horas e 56 minutos, com a continuação da discussão, na especialidade, dos artigos avocados (68º e 
74º) do Projecto de Lei que define o Plano de Cargos, Carreiras e Salários (PCCS) e fixa as condições 
específicas de ingresso e de evolução profissional do pessoal da Assembleia Nacional.  

Concretamente, discutiu-se a proposta de queda dos n.ºs 12 e 13 do artigo 68º, feita no 
período de manhã, pela Bancada do MPD. Participaram nesse debate, os Srs. Deputados José 
Manuel Sanches (PAICV), António Monteiro (UCID), Julião Varela (PAICV), Rui Semedo (PAICV), Rui 
Figueiredo Soares (MPD), Felisberto Vieira (PAICV), João dos Santos Luís (UCID), Júlio Correia (PAICV) 
e João Gomes (MPD).    

Feita a discussão, seguiu-se para a votação da proposta de queda do n.º 12 do artigo 68º, a 
qual foi aprovada com 34 votos a favor do MPD, e 21 contra, sendo 21 do PAICV e 3 da UCID, e 
nenhuma abstenção. Proferiram declarações de voto, os Srs. Deputados Rui Semedo (PAICV), João 
dos Santos Luís (UCID) e Rui Figueiredo Soares (MPD).  

De seguida, passou-se à votação da queda do n.º 13 do artigo 68 do referido diploma, tendo 
sido aprovado com 23 votos a favor, do MPD; 21 votos contra, sendo 18 do PAICV e 3 da UCID; e 
nenhuma abstenção. Proferiram declarações de voto os Srs. Deputados Nuías Silva (PAICV), João 
Gomes (MPD) e António Monteiro (UCID). 

O Sr. Deputado Rui Figueiredo Soares (MPD) fez uma interpelação à Mesa para esclarecer a 
Plenária que o artigo 68º fica aprovado conforme aprovação na Comissão Especializada de Finanças 
e Orçamento. 

O Sr. Deputado João Duarte (MPD) procedeu à leitura do artigo 72º, tendo o mesmo sido 
aprovado com a redacção original. 

O referido diploma ficou habilitado para a votação final global no período de votações. 
De seguida, o Sr. Vice Primeiro Ministro e Ministro das Finanças (Olavo Correia) procedeu à 

apresentação, na generalidade, do Projecto de Resolução que aprova a Convenção relativa à 
assistência administrativa mútua em matéria fiscal, conforme revista pelo Protocolo de Revisão à 
Convenção relativa à Assistência Mútua Fiscal. 

No período de debate, usaram da palavra, a diverso título, os Srs. Deputados João Baptista 
Pereira (PAICV), Armindo da Luz (MPD), Luís Carlos Silva (MPD) e João dos Santos Luís (UCID), para 
além do Sr. Vice Primeiro Ministro e Ministro das Finanças. 

Submetida à votação, na generalidade, o referido projecto de resolução foi aprovado pela 
unanimidade dos 52 Deputados presentes, sendo 33 do MPD, 16 do PAICV e 3 da UCID.  
 De seguida, deu-se início à votação, na especialidade, do Projecto de Resolução que aprova 
a Convenção relativa à assistência administrativa mútua em matéria fiscal, conforme revista pelo 
Protocolo de Revisão à Convenção relativa à Assistência Mútua Fiscal. 

O Sr. Vice Primeiro Ministro e Ministro das Finanças apresentou os artigos de 1º a 3º, tendo 
sido aprovados.  

De seguida, ao abrigo do n.º 2 do artigo 137º do Regimento da Assembleia Nacional foi 
submetido à votação, na generalidade, o seguinte diploma:  

– Proposta de Lei que visa alterar o Regime Especial das micro e pequenas empresas, Código 
de benefícios fiscais, Código Geral Tributário, Código de Imposto sobre o rendimento de pessoas 
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singulares e coletivas, Regime das contraordenações fiscais não aduaneiras, Regime Geral das taxas 
e contribuições e Imposto Selo. 

A Proposta de Lei que visa alterar o Regime Especial das micro e pequenas empresas, Código 
de benefícios fiscais, Código Geral Tributário, Código de Imposto sobre o rendimento de pessoas 
singulares e coletivas, Regime das contraordenações fiscais não aduaneiras, Regime Geral das taxas 
e contribuições e Imposto Selo foi aprovada com 34 votos a favor do MPD, 16 votos de abstenção do 
PAICV e 2 votos contra da UCID. Proferiram declarações de voto, os Srs. Deputados João dos Santos 
Luís (UCID), Nuias Silva (PAICV) e Armindo da Luz (MPD). 

De seguida, ao abrigo do n.º 2 do artigo 137º do Regimento da Assembleia Nacional foram 
submetidos à votação os seguintes diplomas: 

– Projecto de Lei que cria a ordem nacional denominada Ordem da Liberdade, destinada a 
distinguir e galardoar serviços relevantes prestados à causa da liberdade e da democracia (Votação 
Final Global);  

– Projeto de Lei que define o Plano de Cargos, Carreiras e Salários (PCCS) e fixa as condições 
específicas de ingresso e de evolução profissional do pessoal da Assembleia Nacional (Votação Final 
Global);  

– Proposta de Lei que concede autorização legislativa ao Governo para legislar sobre o 
regime geral da exploração sustentável dos recursos haliêuticos nas águas marítimas nacionais e no 
alto mar (Votação Final Global); 

– Proposta de Resolução relativa à convenção e assistência administrativa mútua em 
matéria fiscal conforme revista pelo Protocolo de Revisão à Convenção relativa à Assistência Mútua 
em Matéria Fiscal (Votação Final Global). 

O Projecto de Lei que cria a ordem nacional denominada Ordem da Liberdade, destinada a 
distinguir e galardoar serviços relevantes prestados à causa da liberdade e da democracia foi 
aprovado por unanimidade dos 49 Deputados presentes, sendo 32 do MPD, 15 do PAICV, e 2 da 
UCID. Proferiram declarações de voto, os Srs. Deputados Rui Figueiredo Soares (MPD), Rui Semedo 
(PAICV) e João dos Santos Luís (UCID). 

O Projeto de Lei que define o Plano de Cargos, Carreiras e Salários (PCCS) e fixa as condições 
específicas de ingresso e de evolução profissional do pessoal da Assembleia Nacional foi aprovado 
por 34 votos a favor do MPD, 17 votos de abstenção, sendo 15 do PAICV e 2 da UCID. Apresentaram 
declarações de voto, os Srs. Deputados Julião Varela (PAICV), João Duarte (MPD) e João dos Santos 
Luís (UCID).  

A Proposta de Lei que concede autorização legislativa ao Governo para legislar sobre o 
regime geral da exploração sustentável dos recursos haliêuticos nas águas marítimas nacionais e no 
alto mar foi aprovada com 49 votos a favor, sendo 34 do MPD e 15 do PAICV, e 2 votos de abstenção 
da UCID. Proferiram declarações de voto, os Sr. Deputados João dos Santos Luís (UCID), Luis Carlos 
Silva (MPD) e João Baptista Pereira (PAICV). 

A Proposta de Resolução relativa à convenção e assistência administrativa mútua em 
matéria fiscal conforme revista pelo Protocolo de Revisão à Convenção relativa à Assistência Mútua 
em Matéria Fiscal foi aprovada por unanimidade dos 51 Deputados presentes, sendo 33 do MPD, 16 
do PAICV e 2 da UCID. Fizeram declarações de voto, os Srs. Deputados João Baptista Pereira (PAICV), 
Armindo da Luz (MPD) e João dos Santos Luís (UCID). 

No entanto, a votação do requerimento de avocação dos artigos 12º e 13º, feito pelo Grupo 
Parlamentar do MPD, ao Projecto de Lei que estabelece as normas que regulam a realização do 
investimento direto dos emigrantes em Cabo Verde, bem como a votação final global, ficaram 
adiados para as próximas sessões plenárias, após intervenções dos Srs. Deputados Rui Figueiredo 
Soares (MPD), Rui Semedo (PAICV) e do Sr. Vice Primeiro Ministro e Ministro das Finanças. 
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Interpelaram a Mesa, os Srs. Deputados Rui Semedo (PAICV), Rui Figueiredo Soares (MPD) e 
Nuias Silva (PAICV).  

Os Srs. Deputados Rui Semedo (PAICV), João dos Santos Luís (UCID) e Emanuel Barbosa 
(MPD) intervieram para endereçar palavras de despedida ao Líder Parlamentar do MPD, Sr. 
Deputado Rui Figueiredo Soares, que irá exercer a função de ministro adjunto do Primeiro Ministro 
para a integração regional, desejando-lhe sucessos e felicidades no novo cargo, além de dá-lo os 
parabéns pelo trabalho realizado à frente da Bancada Parlamentar do MPD, tendo este último 
agradecido a inesperada homenagem em nome da democracia e de Cabo Verde. 

Por fim, foi fixada a Acta da Sessão Plenária de Dezembro de 2016, tendo sido aprovada sem 
objecções.  

A Reunião Plenária foi encerrada às 17 horas e 50 minutos, ficando assim concluída a 2ª 
Sessão Plenária de Dezembro de 2019. 

 

 

    


